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Figura 5
PLANTAÇÃO DE EUCALIPTO, BOM JESUS DAS SELVAS-MA

Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.

Figura 6
ÁREA PREPARADA PARA CULTIVO, SANTA LUZIA-MA

Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.

Para Ferreira et al. (2015), tal realidade é originária da introdução de 

plantações florestais uniformes e inflamáveis, do êxodo rural e do aumento 

das áreas degradadas e de pastagem que ampliam a homogeneidade da 

paisagem, levando a uma ampliação da susceptibilidade à ocorrência de 

incêndios. Esse cenário corrobora com os resultados obtidos por Ribeiro 
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et al. (2008). Os autores, em estudo desenvolvido para o zoneamento de 

áreas de risco no Paraná, consideram que áreas referentes à agricultura se 

enquadram como regiões de risco extremo, enquanto que remanescentes 

de floresta nativa são geralmente reconhecidos como risco moderado. 

Seguindo essa perspectiva, Armenteras-Pascual et al. (2011) em pesquisa 

desenvolvida na Colômbia, identificaram que a vegetação herbácea foi 

o tipo mais afetado pelo fogo, seguido por capoeiras, florestas e áreas 

agrícolas. 

No mesmo patamar de alto risco destacam-se os municípios que com-

põem a Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense (Lei Complementar 

Estadual N° 204/2017) e os municípios circunvizinhos. Esta região se carac-

teriza pelo maior grau de urbanização, por uma significativa área destinada 

a atividades ligadas ao agronegócio, bem como pelo relevo formado por 

um conjunto de morfoesculturas, com altitudes máximas acima de 300m 

e lineamento nordeste-sudoeste, onde predominam as serras do Gurupi, 

Tiracambu e Desordem (FEITOSA, 2006) (figura 7). 

Figura 7
CARACTERÍSTICAS FISIOGRÁFICAS DA REGIÃO SUDOESTE DO MARANHÃO

Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.
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A variação topográfica demonstrada forma vales, que separam as 

formações planálticas umas das outras por meio de entalhes profundos, 

e, por essa razão, as chapadas visualizadas apresentam escarpas abruptas 

em contraste com o topo regular. Sobre a ampliação do risco de incêndios 

ser influenciada pela variação morfológica identificada no eixo oeste-su-

doeste do estado, Adámek et al. (2015) esclarecem que em regiões, onde 

o clima possui características mais úmidas, há tendência à irregularidade 

do relevo, o que favorece a ocorrência de incêndios. Segundo Ganteaume 

e Jappiot (2013), identifica-se uma maior probabilidade de ocorrência de 

grandes incêndios, em áreas com maiores variações topográficas. Isso 

ocorre porque, em áreas com maiores declividades, existe a tendência de 

maior exposição ao sol, bem como ampliam-se as limitações de acesso para 

o combate, o que possibilita maior propagação do fogo. 

Entretanto, Torres et al. (2017) afirmam que, independentemente 

do relevo, das condições climáticas ou da vegetação, a fonte de ignição de 

origem antrópica não é homogênea no território. Os autores consideram 

que as pessoas interferem nos ciclos anuais do fogo, o que reduz e/ou 

aumenta as épocas e áreas mais propícias à ocorrência de incêndios. 

Contexto semelhante pode ser visualizado no bioma amazônico mara-

nhense. As regiões identificadas com o patamar de risco moderado e alto 

possuem as suas principais atividades econômicas interligadas ao setor 

madeireiro e agropecuário, vinculando-se fortemente à ação antrópica 

direcionadas ao avanço das explorações dos recursos naturais e das fron-

teiras imobiliárias e agropecuárias (figura 8). 

Essas atividades alteram a dinâmica microclimática local, uma vez 

que se modifica a presença de umidade no solo e na vegetação. Amplia-se, 

por conseguinte, a quantidade de gases e aerossóis desprendidos no pro-

cesso de queima da biomassa, como demonstrado pela relação direta da 

FRP com o total de biomassa disponível na vegetação. 
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Figura 8
ÁREA QUEIMADA PARA CONSTRUÇÃO DE LOTEAMENTOS IMOBILIÁRIOS, BURITICUPU-MA

Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.

Apesar de ser complexo o monitoramento para a construção de meca-

nismos de alerta e prevenção de incêndios, deve-se considerar que o 

risco é permanente em regiões onde este alcança o nível crítico. No caso 

específico do bioma amazônico do Maranhão, destaca-se que cerca de 7% 

da região foram reconhecidos como áreas caracterizadas por elevadas taxas 

de ocorrência de incêndios, com extensas queimadas e graves alterações 

ambientais e sociais, necessitando de alertas preventivos permanentes. 

Observa-se o nível crítico de risco em regiões intra e circunvizinhas 

às terras indígenas Urubu Kabor, Awa e Guajajaras, situadas nos municí-

pios de Centro Novo, Nova Olinda do Maranhão e Amarante. Ressalta-se 

que o grau de risco de incêndio identificado é determinado não só pela 

ameaça que apresenta em um único dia, mas sim pelo acúmulo do efeito 

de dias desfavoráveis. Isso ocorre porque, quanto mais dias críticos houver, 

mais seco se tornará o material florestal e mais favoráveis se tornarão as 

condições atmosféricas para o surgimento e propagação de ocorrências de 

queimadas descontroladas (SOUZA et al., 2012).

5. Considerações Finais

De acordo com os resultados obtidos no presente estudo, observa-se 

que: 
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- A gradual conversão do estrato arbóreo (floresta) para arbustivo 

e herbáceo (vegetação aberta), deflagrada na última década, ampliou a 

abrangência de áreas com maior risco de incêndios;

- A maior densidade de focos em áreas com predominância de vege-

tação herbácea e arbustiva, mostra a possibilidade de eventos recorrentes 

nesses locais; 

- Áreas com maior inclinação do terreno apresentaram maior risco de 

ocorrências, mostrando que, apesar das atividades antrópicas terem maior 

influência sobre a origem dos incêndios, as características fisiográficas 

locais exercem significativa influência na propagação e na abrangência 

dos incêndios; 

- O risco de ocorrências de incêndios diminui conforme a distância 

de áreas urbanas. 

No entanto, sob orientação de diversos autores citados na presente 

pesquisa, ressalta-se que as condições de risco de ocorrência de queimadas 

e incêndios não estão relacionadas com a obrigatoriedade do episódio, mas 

sim com o cenário climático que torna propícia a ocorrência. Dessa forma, 

a análise preditiva, considerando as condições de risco de incêndios, com 

base em elementos meteorológicos, demonstra tendências substanciais e 

padrões específicos para organização e otimização de ações preventivas. 

Contudo, a tendência identificada não deve ser relacionada com a obriga-

toriedade de ocorrência do evento, e sim com a prospecção de um cenário 

climático propício para sua ocorrência. Para ampliar as possibilidades e 

precisão da informação, deve-se alinhar o modelo apresentado a um con-

junto de fatores específicos, pois nenhum fator isolado pode determinar 

ou mesmo explicar o nível do risco de incêndios.

Por fim, a presente pesquisa buscou contribuir com as discussões 

ligadas à construção de políticas públicas que possibilitem a real miti-

gação do risco de incêndios. Para tanto, isso exigirá: (A) mais pesquisas 

sobre a ocorrência e o comportamento de incêndios alinhados com as 

singularidades territoriais dos biomas brasileiros; (B) o desenvolvimento 

de um sistema para mapear a probabilidade de incêndios acidentais/

criminosos; (C) a comunicação mais ampla do perigo de incêndio baseado 

nas condições climáticas; (D) o financiamento para manter os sistemas de 

informações operacionais; (E) estreita colaboração entre os proprietários 



206.    GeoTextos, vol. 14 n. 2, dezembro 2018. Y. Masullo. 185-211

locais e os governos, por meio de associações de proteção contra incêndios 

para mitigar os riscos.

Notas

1	 O Risco de Fogo - RF foi desenvolvido internamente no CPTEC/INPE, em função da análise 
das condições e dos históricos meteorológicos dos principais biomas brasileiros. Atualmente, o 
RF é parte essencial para o Sistema de Queimadas e Incêndios Florestais do INPE, fornecendo 
dados referentes aos RF Observados (obtidos em estações de superfície ou inferidos por meio 
de técnicas de sensoriamento remoto); RF Previstos (para alguns dias) e os RF Futuros (para 
algumas semanas) (SETZER; SISMANOGLU, 2012). No caso, utilizou-se o RF observado, 
sistematizado a partir de técnicas de Sensoriamento Remoto com base em modelagem nu-
mérica, resultante basicamente de variáveis climáticas tais como o histórico da precipitação, 
a umidade relativa mínima e a temperatura máxima do ar (SISMANOGLU; SETZER, 2004). 
Segundo Sismanoglu e Setzer, o princípio do RF é o de que, quanto mais dias seguidos sem 
chuva, maior o risco de queima da vegetação. Adicionalmente, são incluídos no cálculo efeitos 
do tipo e do ciclo natural de desfolhamento da vegetação, temperatura máxima e umidade 
relativa mínima do ar diárias, assim como a presença de fogo na área de interesse, com base 
na análise da ocorrência de centenas de milhares de queimadas/incêndios nos principais 
biomas (tipos de vegetação) do País durante a última década.

2	 A potência radiativa do fogo (do inglês Fire Radiative Power, FRP), é uma taxa de energia, 
que na forma de radiação eletromagnética emitida pelo fogo, ou liberada no processo de 
combustão, constitui-se como um indicador da quantidade de biomassa consumida ou mesmo 
da taxa de emissão de gases traços e aerossóis liberados para a atmosfera (PEREIRA et al., 
2015). Este índice reconhece a distribuição de temperatura no interior de um pixel, com 
resolução espacial nominal de 1 km, obtido através das plataformas Terra e Aqua. Ressalta-se 
que a FRP integrada em todos os comprimentos de onda pode ser calculada pela equação 
2.1 de WOOSTER et al. (2005). Basicamente o FRP é uma taxa na qual a energia é emitida 
pela forma da radiação durante queimada (WOOSTER et al., 2003).

3	 Uma variável regionalizada é reconhecida como uma função numérica com distribuição 
espacial, que varia de um local para o outro com continuidade aparente, cujas variações não 
podem ser representadas por uma função matemática simples (YAMAMOTO; LANDIM, 2013).

4	 Conforme Camargo et al. (2004), o semivariograma é reconhecido como uma ferramenta de 
suporte às técnicas de Krigagem, por permitir a representação quantitativa da dinâmica de 
um fenômeno regionalizado no espaço.

5	 Segundo CAMARGO (1997), a função Ordinária é a mais usada nos métodos de krigagem. 
Esta é utilizada quando se pretende estimar um determinado local, assumindo que a constante 
média é desconhecida. 
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